Decreto nº. 7.022, de 08 de junho de 2017.
 Que regulamenta a permissão de uso de espaço público, referente à praça “Euphly Jalles”, pelos denominados proprietários de trailers/carrinhos de lanches, e dá outras providências. 
FLÁVIO PRANDI FRANCO, Prefeito do Município de Jales, no uso de minhas atribuições legais etc., 

Considerando o disposto nos artigos 99 e seguintes da Lei Orgânica do Município de Jales;
Considerando o Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre o Município de Jales, proprietários de trailers/carrinhos de lanches e o Ministério Público do Estado de São Paulo, em data de 16 de setembro de 2013;
Considerando que o licenciamento da atividade de “lancheiro” de que trata o presente Decreto é sempre a título precário;

DECRETO:

Art. 1.º As permissões de uso de espaço público, referente à praça “Euphly Jalles” para a exploração do comércio de lanches rápidos, passa a obedecer às normas estabelecidas no presente Decreto.

Art. 2.º O exercício do comércio de lanches rápidos dependerá, sempre, de prévio licenciamento da autoridade competente municipal, sujeitando-se o licenciado/autorizado ao pagamento das Taxas de Fiscalização e Funcionamento e Alvarás de Licenças, conforme previsto no Código Tributário Municipal. 
Parágrafo Único. Além das Taxas de Fiscalização e Funcionamento e Alvarás de Licenças, será cobrado do licenciado/autorizado preço público pela ocupação do espaço público, conforme item “Uso de solo público – por m² - por dia” da tabela de preços estipulado pelo Decreto nº 6.842/2016 e suas posteriores atualizações.
Art. 3.º Cada licenciado/autorizado poderá ocupar uma área junto à praça “Euphly Jalles”, de até 20 metros quadrados, ficando a critério do Município de Jales delimitar as dimensões e local da área.

Parágrafo Único. As dimensões da área do espaço público que cada “lancheiro” ocupará, não poderão obstar o livre uso do espaço público pelos transeuntes nem impedir o livre trânsito de pessoas com necessidades especiais, nos termos da ABNT 9050. 

Art. 4.º O Município disponibilizará na praça, para benefício da coletividade, a instalação de bebedouro com água potável.  
Art. 5.º Para a segurança do desenvolvimento das atividades de comércio de lanches rápidos, fica vedado aos licenciados/autorizados fornecer aos consumidores recipientes em vasilhames de vidros, devendo ser fornecido preferencialmente em recipientes de plástico descartável.  
Art. 6.º Serão expressamente proibidas aos comerciantes (lancheiros) licenciados/autorizados as seguintes atividades: 
I – venda de cigarros;
II – venda de medicamentos;

III – venda de produtos inflamáveis;

IV – venda de produtos de origem duvidosa, sem origem de fabricação e falsificados;

V – venda de produtos de fabricação estrangeira introduzidos irregularmente no País;
VI – utilização de qualquer equipamento sonoro no local que provoque emissão e propagação de sons ou ruídos em níveis superiores aos estabelecidos na legislação de regência (Resolução CONAMA nº 01/90, c.c Norma NBR nº 10.152, da ABNT).
Parágrafo Único. Qualquer produto comercializado em desacordo com as normas deste Decreto ou em desacordo com as normas de vigilância sanitária será apreendido, sujeitando o infrator à multa e até a cassação da licença.
Art. 7.º Competirá ao Município de Jales designar, através do Setor de Vigilância Sanitária, os locais para a coleta e a destinação final dos resíduos sólidos produzidos pelos autorizados, impedindo que o lixo seja acondicionado em via pública.
Art. 8.º O Município de Jales instalará placas referentes à sinalização de trânsito que se mostrarem necessárias nos logradouros lindeiros à Praça Euphly Jalles, nos termos do que dispõe o CTB e a Resolução do CONTRAN nº 160/04.
Art. 9.º Fica estipulado horário de funcionamento dos carrinhos/trailers de lanche que será das 18h00min às 06h00min, sendo proibida qualquer atividade dos carrinhos/trailers de lanche fora do horário determinado.  
Art. 10.º É responsabilidade dos licenciados/autorizados, a partir das disponibilizações pelo Município, de recipientes para coleta de resíduos sólidos, em manter funcionário permanentemente à disposição para coleta, bem como acondicionar adequadamente a coleta de lixo e sua destinação de acordo com a determinação da autoridade sanitária competente, evitando a proliferação de objetos pelas ruas e avenidas da cidade. 
Art. 11.  É ainda obrigação dos licenciado/autorizados:

I – cumprir e respeitar as normas contidas nesse Decreto, bem como os dispositivos previstos no Código de Posturas e no Código Sanitário do Município de Jales, no tocante ao preparo e ao fornecimento de alimentos para o consumidor, conforme especificação da vigilância sanitária municipal;

II – manter em local visível ou a pronta entrega o alvará de funcionamento, da vigilância sanitária e o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB-, para fins de fiscalização;
III – manter seus trailers/carrinhos de lanches de acordo com o artigo 130 do Código de Trânsito Brasileiro, quando estes não estiverem fixos;

IV – comunicar ao Poder Público e à Autoridade Policial a ocorrência de dano ao patrimônio público municipal, bem como que no exercício do comércio serão responsabilizados objetivamente por eventuais danos causados ao meio ambiente (poluição sonora do ar, água, espaço público etc.);
V – contratar responsável técnico sanitário, visando à adequação de seu comércio às exigências legais;

VI – quando verificada a ocorrência de poluição sonora, perturbação ao sossego alheio ou outra infração qualquer, deverão comunicar à Polícia Militar e à Polícia Civil para punições dos infratores que cometam práticas ilícitas descritas no Código Penal e na Lei de Contravenção Penal;
VII – a adequação, a segurança e a manutenção de limpeza total da praça serão de responsabilidade dos autorizados, inclusive a mão de obra, materiais e equipamentos que se fizerem necessários.
Art. 12. Os autorizados/licenciados estão proibidos, no exercício de suas atividades, de praticar qualquer ato que provoque emissão e propaganda de sons ou ruídos em níveis superiores aos estabelecidos na legislação vigente, sob pena de cominações legais.

Art. 13. O não cumprimento das obrigações decorrentes de qualquer dispositivo deste Decreto implicará a aplicação de penalidades previstas no Código de Posturas e Código Sanitário do Município de Jales.

 
Art. 14. O licenciado/autorizado a atividade de lancheiro, junto à praça “Euphly Jalles”, deverá regularizar a sua situação fiscal perante o Município de Jales no prazo de 60 (sessenta) dias, independente de notificação, contados da publicação deste Decreto, sob pena de cassação da licença e do Alvará de Funcionamento. 

Parágrafo Único. O lancheiro não licenciado ou que for encontrado sem licença válida para o exercício do comércio estará sujeito à multa e apreensão da mercadoria ou equipamento encontrado em seu poder, bem como guinchamento do trailer/carrinho de lanche.


Art. 15. O prazo de vigência das permissões de uso de espaço público constará nos Termos de Permissão;
Art. 16. Fica vedada a exploração do comércio de lanches rápidos na Praça João Mariano de Freitas. 
Art. 17. Fica revogado o Decreto nº 6.562, de 08 de setembro de 2015.

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

FLÁVIO PRANDI FRANCO


Prefeito do Município 

Registrado e Publicado:

FRANCISCO MELFI

Secretário Municipal de Administração

